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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10109/000.918/88-64

	

Sessão de  21 de outubrçi e 19  93	 ACORDÃO Nçr-CSRF/01-01.598

Recurso n2: RD/102 -0.461

Recorrente: CAPRI CALCADOS LTDA.

Recorrida : SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - O con-
fronto dos elementos que correspon-
dem aos ingressos e às saídas de re-
cursos durante o ano-base deve ser
acompanhado de preciso e minucioso
levantamento, para efeito de indiscu
tI'vel caracterização do ilicito fls.:-
cal.

Vistos-, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por CAPRI CALÇADOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos

termos do re1at6rio e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sas mi'es-DF. em 21 de outubro de 19_93.410101P
i 40 10

' MARrAN	 / •2 4,- PRESIDENTE
,	 ISP4	

411
AFON e C le . 0 *e'TT 0 - Le RENCO	 , RELATOR,

i Á(:62	 ,
UIZ FERNA2.4.0v i' ' à DE MORAES - PROCURADOR DA FA

	

/.	 ZENDA NACIONAL -
,

P?krti,ciparam, ainda, do preaente julgamento os- seguintes Conaelhei
roa; TRTNEU srmIANER, wALDEvAN ALVES DE mrvErRA, cÂNDxDo RonRI-
GUE$ NEUBER, VICTOR LUIS- DE SALLES FREIRE, LEILA MARIA SCHERRER LEI
TÃO, ANTONIO LISBOA CARDOSO CSuplente Convocadol, CELI DEPINE MA :- r

Rn- DELDUQUE, JOSÉ- CARLOS GUIMARAES, RAFAEL GARCIA CALDERON BARRAN 1
-

V.V



cEJRA e -EBA T:À-'9 ntr),R.,,f.JR, CAB-13,AL ? Ausente)ustl...fi-cadamente o Cons.
AQUILES RODRIGUES DE OLI'VEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10109/000.918/88-64

RECURSO N9 : RD/102-0.461

ACORDi0 Ne: CSRF/01-01.598

RECORRENTE: CAPRI CALCADOS LTDA.

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO 

CAPRI CALÇADOS LTDA aprP c,Poloo , zqt

tempestivo 1 eLurso especial à Lamara Superior de i“-cuicis

Fiscais. com o objetivo de reformar o Zleordào 102-2:5.925. dr 23-

5--89 (ihe semiutote ementa:	 1
IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA 

I

Carar-terf2a mmt g ,.Pio de receita a apura,:âo
de r.airio credor da conta CazNa.

A opcâo e\erezda vi-)a empresa	 para
apreentacão df -ma decIura,,áo ue
rendzmento- pelo lucro presumido o, sim o
desobriga de manLer PM hma ordem t,,.. qzz,gua
todo .;	 03	 1 IV r 0 _-.	 at( '', 1 .1 1 it I" t'S	 C	 d O f- (til? f4- 11 t 0 2,

comprohatorior,

Recurso a que _c nega ormvImento.

ParLA uomi.auvayto (14- c , f , u ape1o. .d . r.ive c, do

cassIdio mri ,,prud pticll, invocou o f'l( ul-~ 1o3-08 954 dt.e i'•:-

89 com seutatnte-? x~pnta
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AcOrdão n9-CSRF/01-01.598

"IRPJ - ONISSAO DE RECEITAS --TRIBUTAçA0
SIMPLIFICADA - O confronto dos elementos
que correspondem aos ingressos e az saidas
de recursos durante o ano-base, quando
desacompanhado de investigação que possa
apurar a ocorrncia de indício de omissão
de receitas operacionais, não serve de
embasamento para a tributação de pessoa
juridica desobrigada de manter escrituração
contabiI, ReCUr2:0 conhecido e provido'.

Os autos se referem a exigencia inerente à

saldo credor de caixa apurado mediante confronto das operaçbes

de ingressos e saidas de recursos.

O ilustre Presidente da 2a. Cãmara de

Conselho de Contribuintes, pelo despacho de i li 	 5 admitiu o

recurso especial.

Contra-razbes da Procuradoria da Fazenda

Nacional as fls. 55.

A-g: o relatório. 44,7
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AcOrdão n9-CSRF/01-01.598

VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Relator

O recurso ,apresenta os requisitos

necessarios à sua admissibilidade.

Através do exame dos autos, em principio

constato que não foram trazidos aos mesmos pela fiscalização.

os demonstrativos que amparam o lançamento.

Tais documentos, de forma parcial, visto

que sem as rei aços complementares, foram anexados nela

con Cri bui n tse „ tà ,.5 fls. 12 e 13.

Assim,	 de	 pronto	 ca r acte S''

fragilidade da prova produzida pela fiscalização.

Mas não é só.

O exame dos documentos de fls. 12 e J..3.

firma minha convicção, em especial pela ausncia das te[a(„Cies

complementares, que seriam de todo necessárias, di~ic , á

inexatidão da apuração realizada pela fiscalização.

Fundamento esta assertiva. não SÓ peia

inclusão de pagamentos de indiscutível imposição 1egal ‘Fro-
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,Aceirdão n9 -CSRF/01 -01.598 	 I

1
,

labore, P1 S, IR), assim como pela impossibilidade de verificação

de que não foram mesclados os regimes de calma e comnele,ncia,

fator que descaracterizaria todo o procedimento, quanuo A ,SUA

veracidade.

Pe. 1 O e :; poste.), V o 1-: o n o sentido c I e ci é:ç r-

provimento ao recurso

/4f

VI. o meu voto.	 .--

1gSala das p=si° s I ' A  ,-in 21 : - outubrb de 1993.
/ /	 .,	 .
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h4
AFONSO , JS4 ',..TTO LOU' NCO - RELATOR 	 1

1

i
di

'


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


